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Apresentação

Caroline Melloni  Moraes d o Nascimento Cliber 

Temos como definição de trabalho o conjunto de atividades, pro-
dutivas ou criativas, que a pessoa exerce para atingir um deter-

minado fim.
Por meio do trabalho, além de conseguir o seu sustento, o 

homem tem a possibilidade de concretizar seus sonhos, atingir 
suas metas e objetivos de vida e de se expressar. É o trabalho que 
faz com que o indivíduo demonstre ações, iniciativas, desenvolva 
habilidades. É com ele, também, que poderá aperfeiçoá-las. O traba-
lho faz com que o homem aprenda a conviver com outras pessoas, 
com as diferenças, a dividir e não pensar apenas em si, uma vez 
que pensa na empresa e divide com os outros suas habilidades e 
conhecimentos.

O ser humano trabalhador começa a conquistar seu próprio 
espaço, respeito, independência e consideração dos demais. Quan-
do a pessoa realiza um trabalho bem feito, também contribui para a 
elevação da sua autoestima, satisfação pessoal e profissional, além 
de contribuir para o progresso da humanidade.

Todos, sem distinção, devem ter direito a um trabalho dig-
no. Essa deve ser uma das principais preocupações dentro de uma 
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sociedade inclusiva, onde todos possam exercer sua cidadania e se-
rem construtores de um mundo melhor. 

Assim, o aumento da empregabilidade das pessoas com defi-
ciência deve ser uma das prioridades de um mundo mais justo, uno 
e igualitário. Deve ser uma das maiores preocupações nos dias de 
hoje, momento em que deve ser primordial garantir a todo cidadão 
o acesso à educação, à saúde, ao lazer e ao trabalho, direitos esses 
previstos na Constituição Federal do Brasil e pilares da garantia de 
uma vida digna, plena e saudável.

A responsabilidade da atenção à pessoa com deficiência não 
é só dela, propriamente dita, ou da sua família, e sim do Estado e da 
sociedade como um todo.

Dessa feita, a inserção no mercado de trabalho é essencial 
para a inclusão da pessoa com deficiência, para que ela possa de-
senvolver-se como indivíduo autônomo.

Há a necessidade de criar estratégicas e reais condições para 
que essas pessoas exercitem sua capacidade produtiva e participem 
do mercado de trabalho igualmente com os demais trabalhadores.  
As barreiras existem, é claro, mas cabe às empresas, governo e so-
ciedade minimizá-las para que as pessoas com deficiência possam, 
apesar de suas limitações, desenvolver as habilidades e potenciais 
que possuem, para, assim, serem produtivas e contribuírem para a 
construção de um mundo melhor, sendo protagonistas de suas vidas 
e de suas histórias.

É indiscutível a importância das contratações de profissionais 
com deficiência para a economia do nosso país. Além da geração de 
empregos, a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de traba-
lho contribui para trazer dignidade a essas pessoas. Ao empregá-las,  
não lhes está sendo oferecido apenas um salário. Novos horizontes 
estão sendo abertos. 

Na realidade, o exercício profissional traz consigo a inte-
ração com outras pessoas, o sentimento de cidadão produtivo, a  



A Inclusão de Trabalhadores com Deficiência na Construção Pesada 15

possibilidade de fazer amigos, de pertencer a um grupo social, bem 
como de convivência social. Até o status adquirido junto à própria 
família muda para melhor. Sem contar que a presença de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho contribui para enriquecer 
o ambiente corporativo com visões e experiências diversificadas, 
havendo uma troca dessas experiências, valores e olhares, onde o 
indivíduo é respeitado pelo que é e pelo que produz. Ao incluir pes-
soas com deficiência no mercado de trabalho, cria-se um novo gru-
po de consumidores, até então excluído da economia.

Tendo seus próprios rendimentos, as pessoas com deficiên-
cia passarão a ser consumidoras, o que despertará interesse nos 
vários setores da economia, criando novos produtos, serviços e am-
bientes que atendam às necessidades específicas dessa parcela da 
população, gerando negócios e ajudando no crescimento do merca-
do de trabalho como um todo.

A inclusão de pessoas com deficiência na indústria da Cons-
trução Pesada não é uma tarefa fácil em razão das particularidades 
do setor, quais sejam: atividade com grau de risco elevado; natu-
reza nômade; as obras geralmente ocorrem distantes dos grandes 
centros; maior parte da mão de obra concentra-se nos canteiros de 
obras; dificuldade de acesso aos canteiros de obras; obras de cur-
ta duração e a constante desmobilização, que ensejam a perda de 
grande parte da mão de obra, inclusive as pessoas com deficiência; 
entre outros aspectos.

Mesmo diante de todas essas dificuldades, o Sindicato da In-
dústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo – SINICESP 
e as empresas associadas não desistiram de buscar soluções para 
a inclusão de pessoas com deficiência. Encarando o desafio estão, 
cada vez mais, crescendo nessa caminhada.

O papel das entidades sindicais no acompanhamento do pro-
cesso de inclusão e de apoio às empresas é de extrema importância 
na realização da efetiva inclusão, enfatizando o diálogo, a aceitação, 
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a valorização do indivíduo como ser produtivo e ativo, além de aju-
dar na busca de soluções para a inclusão com qualidade e eficiência. 

Deve-se lutar por uma legislação que esteja a favor de estra-
tégias que levem a uma efetiva inclusão, auxiliando e orientando, 
sempre valorizando o diálogo, onde a lei seja cumprida e o direito 
ao trabalho preservado.

O SINICESP criou, por sugestão da Superintendência Regio-
nal do Trabalho e Emprego do Estado de São Paulo – SRTE/SP, em 
2009, o Grupo de Trabalho Sobre a Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência, do qual fazem parte, além do sindicato patronal, os repre-
sentantes das empresas que participam desse projeto.

As reuniões do grupo de trabalho, além de mobilizar os re-
presentantes das empresas na busca de soluções, criam estratégias 
que trazem informação, conhecimento e possibilidades que contri-
buem para superar as barreiras encontradas pelas empresas.

Ao SINICESP cabe, por meio dessas reuniões, acompanhar o 
cumprimento das metas acordadas no Termo de Compromisso.

Foi criado, também, um hotsite sobre inclusão profissional de 
pessoas com deficiência na construção pesada, onde todos podem en-
contrar notícias, artigos, entrevistas e a legislação que trata do assunto.

Há, ainda, o banco de vagas e currículos, que é uma ferra-
menta importantíssima para auxiliar as empresas na busca de pro-
fissionais com e sem deficiência, divulgar suas vagas de empregos, 
além de ser útil para a população em geral.

O Diagnóstico realizado e apresentado pelo Amankay Institu-
to de Estudos e Pesquisas, sociedade civil sem fins lucrativos, funda-
do em 1989, na cidade de São Paulo, que se dedica à produção e dis-
seminação de informações que promovam a inclusão social e a qua-
lidade de vida de segmentos sociais marginalizados, também é uma  
importante ação realizada para possibilitar a visualização de um pa-
norama mais aprofundado, que aborda os diferentes aspectos, desde 
a questão da cultura das empresas até a realidade nos canteiros de 
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obras. Com os resultados obtidos, há maiores chances de se discutir e 
pôr em prática as recomendações do Amankay e avançar, ainda mais, 
no processo de inclusão de pessoas com deficiência na indústria da 
Construção Pesada.

Todas as ações que o SINICESP e suas empresas associadas 
realizam objetivam a construção de um mundo mais humano, mais 
justo e igualitário, onde todas as pessoas possam encontrar seu ca-
minho e seu lugar na sociedade.

Vale lembrar que cada indivíduo é único e é útil para a empre-
sa da qual faz parte, bem como para a sociedade. A pessoa com defi-
ciência pode ser protagonista de sua vida e de sua história, exercen-
do todos os seus direitos e deveres, exercendo, assim, sua cidadania. 

Hoje é de extrema importância que os empresários, gestores 
e cidadãos tenham um olhar individualizado no momento de adap-
tar cargos para que pessoas com deficiência possam exercer suas 
funções. Assim, com certeza, resultados satisfatórios e surpreen-
dentes serão alcançados. 

Deve-se ter como missão incentivar a contratação de pes-
soas com deficiência, mudar a cultura institucional das empresas, 
acolher, dar oportunidades e valorizar as diferenças. 

O processo de inclusão deve ser abraçado por todos os tra-
balhadores de uma empresa, ou melhor, por todos os cidadãos de 
um país, para alcançar uma sociedade mais justa, una e igualitária. 
A convivência com as diferenças deve ser enriquecedora e a pessoa 
com deficiência deve se sobressair por aquilo que ela tem de me-
lhor, ou seja, pelo que ela tem a oferecer, utilizando as habilidades e 
ferramentas que possui. 

Todas as pessoas devem ter igualdade de oportunidades 
e de direitos, independentemente de seu status social, gênero, 
condição física, mental, sensorial ou de sua raça. As pessoas têm 
direitos iguais, mas para que possam exercê-los, muitas vezes, é 
preciso criar condições. Assim, é preciso adaptar o trabalho ao 
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trabalhador. É preciso ter um olhar individualizado, acolhedor e 
estar aberto ao diálogo e às trocas de experiências. É preciso olhar 
cada caso de forma individualizada, mesmo que isso não seja tão 
fácil. Empregados e empregadores devem estar em sintonia. A in-
clusão é um processo que pressupõe mudança de cultura, de con-
ceitos de valores e olhares.

Assim, o SINICESP, junto com o Instituto Amankay e as em-
presas que fazem parte desse projeto de inclusão, tem acompanha-
do, pesquisado, dado ênfase e desenvolvido um excelente trabalho, 
com ênfase na criação de estratégias e estudos que tragam infor-
mação e conhecimento para superar as barreiras encontradas pelas  
empresas no cumprimento das metas acordadas, a fim de acolher, 
oferecer oportunidades e aproveitar a produtividade da mão de 
obra de pessoas com deficiência, para que o mundo se torne um 
lugar melhor, mais justo, e assim acolhedor lembrando que todos 
têm o direito de conquistar o seu espaço, de realizar os seus so-
nhos e serem protagonistas de suas vidas e histórias, independen-
temente das barreiras impostas. 

Nunca se deve deixar de lado a preocupação e o olhar caute-
loso e profundo ao se pensar na pessoa com deficiência como um 
ser produtivo e capaz, acreditando que, por mais árdua que a luta 
pela inclusão possa parecer, nunca se deve desanimar, e seguir em 
frente sempre é o melhor caminho. 

Caroline Melloni Moraes do Nascimento Cliber é advogada do Sin-
dicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo – SINICESP e 
coordenadora do Grupo de Trabalho Sobre a Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
Graduada em Direito pela Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU, pós-gradu-
ada em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pelo Damásio Educacional e 
pós-graduanda em Direito Processual pela Pontifícia Universidade Católica – PUC. 
Consultora jurídica sobre cumprimento da Lei de Cotas e Lei Brasileira de Inclu-
são – LBI e atuante em projetos para inclusão de profissionais com deficiência no 
mercado de trabalho.
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o início e 
a continuidade

José Carlos d o Carmo

Em 2011, publicamos o livro “Construindo a inclusão da Pessoa 
com Deficiência no Trabalho – a Experiência da Construção Pe-

sada no Estado de São Paulo”1, em que relatávamos o processo de 
fiscalização do Projeto de inclusão da Pessoa com Deficiência da 
Superintendência Regional do Trabalho em São Paulo e as ações de-
senvolvidas pelas empresas desse segmento econômico, visando a 
cumprir a reserva legal de vagas para as pessoas com deficiência ou 
reabilitados do instituto Nacional do Seguro Social – iNSS, além da 
ativa participação do Sindicato da indústria da Construção Pesada 
do Estado de São Paulo – SiNiCESP e do Sindicato de Trabalhado-
res na indústrias da Construção Pesada, Pavimentação e Afins do 
Estado de São Paulo – SiNTRAPAV.

1 CARMO, José Carlos do Carmo. Construindo a inclusão da Pessoa com Deficiência: a Ex-
periência da indústria da Construção Pesada no Estado de São Paulo. São Paulo: Áurea 
Editora, 2011. Disponível em: https://issuu.com/suzanacoroneos/docs/mte_digital_b 
(Acesso em 10 de setembro de 2017)
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Passados seis anos, podemos afirmar que a Lei de Cotas  
(Artigo 93 da Lei 8.213/1991) continua sendo a principal ferra-
menta de que dispomos para promover a inserção das pessoas com 
deficiência no mercado formal de trabalho. Graças a ela, ainda que 
com muitos percalços, tem aumentado, ano a ano, a quantidade de 
pessoas com deficiência empregadas, com registro em carteira, fa-
zendo parte do mundo do trabalho e inserindo-se na sociedade de 
um modo geral.

Apesar de a lei ser de caráter previdenciário, a fiscalização 
do cumprimento da cota é de competência da auditoria fiscal do Mi-
nistério do Trabalho. Em 2001, dez anos após sua publicação, foram 
normalizados os procedimentos para esta fiscalização, por meio da 
Instrução Normativa SIT/MTE Nº 20. Neste mesmo ano, a fiscaliza-
ção da cota foi iniciada, de forma pioneira, pela então Subdelegacia 
Regional em Osasco, no estado de São Paulo, sob o comando da au-
ditora fiscal Lucíola Rodrigues Jaime.

As ações de fiscalização foram sendo ampliadas, atingindo 
empresas de outras regiões, sendo convocadas aquelas cujas ma-
trizes localizavam-se no estado de São Paulo e que tinham um total 
de empregados igual ou superior a cem, considerando-se a soma de 
todos os seus estabelecimentos, mesmo que localizados em outras 
unidades da federação.

Importante destacar que no processo de fiscalização sempre 
deixamos claro nosso entendimento de que essas contratações não 
deviam ser consideradas como um ato de benemerência ou uma 
ação de política social das empresas. Trata-se de uma obrigação le-
gal, relacionada a um direito fundamental de cidadania – o direito 
ao trabalho, garantido pela Constituição Federal. Nenhuma empre-
sa tem o direito de se recusar a contratar uma pessoa em função de 
uma eventual deficiência que ela possa ter. A Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia), em seu artigo 88, prevê a pena de reclusão de um a três anos, 
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além de multa, para quem praticar, induzir ou incitar discriminação 
de pessoa em razão de sua deficiência.

Ao longo do tempo, nossa experiência mostrou que não se 
sustentam os argumentos dos que defendem que determinados pos-
tos de trabalho, particularmente aqueles considerados perigosos ou 
insalubres, não podem ser ocupados por pessoas com deficiência.  
As questões que sempre se colocam, ao se avaliar a acessibilidade e 
a possibilidade de inserção, são as barreiras existentes e a disposi-
ção de se eliminá-las ou não.

Ao mesmo tempo, no entanto, reconhecemos que o processo 
de inclusão não é uma questão simples e depende de vários atores 
sociais, além dos empregadores. Mais ainda, também percebemos 
que em alguns ramos de atividade as dificuldades para a inclusão 
são maiores do que em outros. 

A fiscalização de empresas que demonstravam empenho em 
cumprir a cota, mas que em função dos múltiplos fatores que envol-
vem o processo de inclusão das pessoas com deficiência, não con-
seguiam fazê-lo dentro do limitado prazo passível de ser concedido 
na fiscalização de rotina, nos levou a idealizar e a implantar o que 
denominávamos de Pacto para a Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia. Nele, além de definirmos um cronograma e metas parciais de 
preenchimento da cota, até que se atingissem os valores exigidos 
pela lei, as empresas assumiam compromissos, denominados de 
contrapartidas, voltados para o combate do preconceito e para a 
oferta de condições de trabalho seguras, salubres e adequadas às 
especificidades de cada trabalhador. 

Muitos desses pactos foram celebrados de maneira coletiva, 
envolvendo os sindicatos de trabalhadores e de empregadores, va-
lendo não para uma empresa individualmente, mas para todas de 
um determinado segmento econômico que optassem por aderir a 
ele. Acreditamos que este tipo de acordo, por envolver os sindicatos 
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e grupos de empresas, permite que se desenvolvam ações de maior 
vulto e de maior impacto no processo de inclusão. 

Esses pactos foram, posteriormente, substituídos pelos Ter-
mos de Compromisso, regulamentados pela Instrução Normativa  
SIT/MTE Nº 98, de 15 de agosto de 2012.

Um dos critérios utilizados por nós para priorizar a convo-
cação das empresas era o número de vagas da cota não preenchi-
das. Isso nos levou rapidamente às grandes empresas da indústria 
da Construção Pesada que contratavam um número elevado de  
trabalhadores.

Muitas dessas empresas, alegando que, em função das ca-
racterísticas de suas atividades, não era possível cumprir a cota, 
manifestaram a intenção de defenderem essa posição junto ao po-
der judiciário, contando, num primeiro momento, com o apoio do  
SINICESP para esta defesa.

De nossa parte, poderíamos ter nos limitado a uma postura 
formal, autuando as empresas que, após as notificações de praxe, 
não preenchessem a cota.

Há um ditado que diz que o porto é o lugar mais seguro para os 
barcos, mas eles não foram feitos para ficar lá, seu destino é navegar. 

“Ficar no porto” teria sido limitar-nos ao cumprimento for-
mal do nosso papel de auditores fiscais, simplesmente autuando 
as empresas. Temos afirmado reiteradas vezes que a multa é fer-
ramenta indispensável para que se consiga o cumprimento da lei; 
mas, por outro lado, ela é a expressão da não consecução do objeti-
vo pretendido – a contratação das pessoas com deficiência.

A opção por “navegar” levou-nos a insistir num processo de 
rica discussão envolvendo as empresas e os sindicatos – SINICESP e 
SINTRAPAV – que culminou com a assinatura do Pacto para a Inclu-
são de Pessoas com Deficiência na Indústria da Construção Pesada 
no Estado de São Paulo, em 2008.
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Os anos se passaram, renovamos o Pacto, as empresas, sem-
pre com o acompanhamento ativo do SINICESP, continuaram a de-
senvolver as ações previstas no acordo firmado, até que se chegou 
a um alegado impasse. Em decorrência da crise econômica, as em-
presas afirmaram estar sendo muito difícil conseguir aumentar o 
percentual de cumprimento da cota, de acordo com o previsto no 
cronograma e nas metas acordadas. Às dificuldades conjunturais, 
acrescentava-se o fato de que, como costuma acontecer, os postos 
de trabalho que foram ocupados inicialmente eram os que deman-
davam menor ou nenhuma necessidade de adaptação e eliminação 
de barreiras. Assim, quanto mais se avançava no cumprimento da 
cota, mais necessário tornava-se o investimento em acessibilidade.

Diante disso, reafirmamos que não havia nenhuma possibi-
lidade de isentá-los do cumprimento da obrigação legal e que con-
tinuávamos convictos da possibilidade de o processo de inclusão 
avançar. Para isso, no entanto, consideramos que seria necessário 
um diagnóstico que permitisse identificar os principais fatores di-
ficultadores e eventuais medidas necessárias para a continuidade e 
avanço do processo.

Esse diagnóstico dependia de um estudo aprofundado, só 
possível de ser realizado por equipe com capacidade e experiência 
na questão da inclusão laboral da pessoa com deficiência. Estudos 
desse tipo não são simples e dependem de recursos que só foram 
possíveis por termos um compromisso assumido coletivamente 
pelo sindicato e um grupo de empresas, que acabaram por bancar 
as despesas necessárias para sua realização

Acreditamos que o resultado do trabalho desenvolvido pelo 
Amankay, relatado neste livro, constitui-se num rico estudo, de in-
teresse de todos os que militam pelo direito ao trabalho para as 
pessoas com deficiência, em condições dignas. 

Ele serviu como importante subsídio que norteou as discus-
sões para a renovação do Termo de Compromisso, firmado em 16 
de maio de 2016, cujos principais pontos são descritos a seguir.
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 Da adesão por parte das empresas

Fica facultada às empresas interessadas, integrantes da ca-
tegoria econômica representada pelo SINICESP, a adesão aos ter-
mos do presente termo de compromisso, sem prejuízo do dever 
de adotar todas as medidas necessárias ao cumprimento de suas 
cotas, nos termos da lei, dando prosseguimento aos processos de 
recrutamento e seleção já em andamento, objetivando atender 
o comando legal relativo ao cumprimento de suas cotas, inde-
pendentemente das ações adotadas pelas entidades signatárias.  
A adesão poderá ser feita a qualquer momento, no período de vi-
gência do termo, com a manutenção dos prazos e metas previstos 
no cronograma inicial.

A empresa deverá comunicar a sua adesão aos sindicatos 
representativos de sua categoria econômica e respectiva catego-
ria profissional.

 Grupo de trabalho interempresarial

Continuidade do Grupo de Trabalho Sobre a Inclusão da Pes-
soa com Deficiência, com a participação obrigatória do sindicato e 
das empresas adesas, para acompanhamento e avaliação dos resul-
tados alcançados, a fim de proceder ao balanço e apontar eventuais 
medidas para a garantia da qualidade do processo de inclusão e do 
cumprimento das metas acordadas. O grupo reunir-se-á, no míni-
mo, uma vez por mês. 

As empresas deverão informar o nome de duas pessoas  
(titular e suplente), que serão responsáveis pelo comparecimento 
nas reuniões. A falta dos representantes em três reuniões ocasiona-
rá, naquilo que concerne à empresa, a perda de eficácia das cláusu-
las do Termo.
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As reuniões serão registradas em ata que deverá ser enca-
minhada à coordenação do Projeto Estadual de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência no Mercado de Trabalho da SRTE/SP, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis.

Este grupo de trabalho, em funcionamento desde 2009, tem 
permitido a troca de experiência entre as empresas e servido para 
o acompanhamento das ações desenvolvidas em consonância com 
os compromissos assumidos no Termo de Compromisso.

 Plano de ações

As empresas adesas, bem como o SINICESP, deverão apre-
sentar à SRTE/SP, no prazo de 30 dias após a adesão ao termo, o 
plano de ações comuns que será desenvolvido nas reuniões do gru-
po de trabalho, levando em consideração as recomendações apre-
sentadas pelo Amankay Instituto de Estudos e Pesquisas, no estudo 
realizado e disponibilizado. 

O plano de ações deve prever a execução das contrapartidas 
assumidas, bem como a implantação de indicadores de resultado e 
de processo para aferir a qualidade das ações e avaliar os impactos 
em diversos âmbitos, quais sejam empresa, trabalhadores com e 
sem deficiência, sociedade etc.

O plano de ações poderá ser alterado, sempre que necessá-
rio, a fim de adequar as ações às realidades e necessidades do setor. 

 Campanhas de combate à discriminação e pela 		
	 qualidade da inclusão das pessoas com deficiência

O SINICESP, assim como as empresas adesas, comprome-
tem-se a desenvolver campanhas e ações programáticas na for-
ma de organização do trabalho, com o objetivo de conscientizar e  
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combater a discriminação e pela qualidade da inclusão no mundo 
do trabalho das pessoas com deficiência, para que lhes sejam ga-
rantidas as condições para o bom desenvolvimento de suas ativida-
des profissionais. Tais ações serão voltadas aos seus empregados, 
notadamente àqueles que exercem funções de chefia, supervisores, 
clientes e sociedade em geral, inclusive a fim de difundir os cursos 
de capacitação a serem oferecidos às pessoas com deficiência, por 
meio de material de divulgação (folder, espaço nos “sites” dos sin-
dicatos e empresas, intranets das empresas, garantindo obediência 
aos critérios de acessibilidade digital, redes sociais, boletins, jor-
nais e outros). 

As empresas devem realizar campanhas internas com o ob-
jetivo de reavivar a compreensão dos conceitos de inclusão e diver-
sidade e sua apropriação no ambiente institucional. 

Comprometem-se a destacar, nas campanhas e ações, os ga-
nhos e benefícios advindos da inclusão de pessoas com deficiência, 
notadamente com o apoio da alta direção, a fim de conscientizar 
os mestres de obras, supervisores e articuladores sociais sobre a 
importância da inclusão.

Devem ser desenvolvidas estratégias de acompanhamento 
mensal das ações realizadas na operação (canteiro de obras) e fer-
ramenta para acompanhamento do trabalho da pessoa com defi-
ciência, considerando aspectos como produtividade, adaptação, re-
lacionamento com chefia e colegas, condições de saúde e impactos 
da atividade na condição da deficiência.

Comprometem-se a criar um comitê interno composto por 
representantes de diferentes setores e coordenado pelo setor 
mais adequado (RH, diversidade etc), a fim de monitorar o pro-
cesso de inclusão, analisando a qualidade e disseminando a cul-
tura inclusiva. 
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 Formação de mão de obra

O SINICESP e as empresas adesas comprometem-se a pro-
mover a capacitação profissional de pessoas com deficiência e 
reabilitadas, por meio de cursos adequados às necessidades do 
mercado da Construção Pesada, ao longo da duração do termo de 
compromisso, em quantidade de vagas nunca inferior ao número 
de postos de trabalho correspondente à meta pactuada de contra-
tação para preenchimento da cota. O conteúdo e carga horária dos 
cursos deverão garantir a qualidade necessária para atender às exi-
gências do mercado e a comprovação de sua realização dar-se-á por 
meio da apresentação de certificados de conclusão dos capacitados.  
Os cursos serão totalmente gratuitos e as empresas e sindicatos, 
sempre que necessário, deverão oferecer os recursos para viabili-
zar a frequência e bom aproveitamento, dentre eles, material didá-
tico acessível aos diferentes tipos de deficiência, acessibilidade no 
local do curso, transporte com acessibilidade e alimentação.

Devem ser consideradas, também, vagas de nível técnico 
e superior, no corporativo e nos departamentos de RH das obras. 
Embora sejam em menor número e, portanto, não sejam suficien-
tes para preencher todas as vagas, podem: a) contribuir para o seu 
preenchimento; b) contribuir para mudar a cultura institucional, ao 
reconhecer o potencial e o valor da pessoa com deficiência.

A capacitação profissional poderá beneficiar, inclusive, em-
pregados com deficiência que já integrem o quadro funcional das  
empresas, sem prejuízo do cumprimento da meta estabelecido no 
Termo de Compromisso.

 Dos postos de trabalho

As empresas adesas comprometem-se a avaliar todas as 
atividades e funções, buscando entendê-las de forma abrangente, 
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considerando o potencial do trabalhador, tecnologias assistivas 
existentes e possíveis adaptações, para viabilizar o preenchimen-
to das vagas referentes às cotas com qualidade e ampliando possi-
bilidades de contratação.

O mapeamento de funções não terá caráter excludente, ou 
seja, deverá pautar-se pela identificação das barreiras existentes e 
as formas possíveis para sua eliminação ou adaptação e levar em 
conta as condições de funcionalidade do candidato. A empresa dará 
à pessoa com deficiência, candidata a vaga de emprego, oportuni-
dade de demonstrar suas habilidades.

 Divulgação das vagas e dos candidatos

O SINICESP e as empresas adesas comprometem-se a di-
vulgar amplamente, por meio de sítio na rede mundial de com-
putadores – principalmente no Banco de Vagas e Currículos do 
SINICESP, disponível no endereço http://www.sinicesp.org.br/
bancovagas/index.php – ou por outros meios de comunicação, as 
vagas oferecidas às pessoas com deficiência, e possibilitando a es-
sas pessoas que estejam buscando emprego, especialmente àque-
las que foram capacitadas profissionalmente nos cursos mencio-
nados, a divulgação de seus currículos. 

As empresas adesas podem aplicar a metodologia de cadas-
tramento desenvolvida no diagnóstico realizado pelo Amankay 
Instituto de Estudos e Pesquisas, que consiste na identificação de 
atores sociais envolvidos com a temática da inclusão de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho formal e subsequentes 
contatos presenciais, para explicar detalhadamente o cadastra-
mento e solicitar apoio na divulgação do evento e encaminhamen-
to de interessados. O conceito de “ator social” é o mais abrangente 
possível: órgãos públicos das três esferas (federal, estadual e mu-
nicipal) mais diretamente ligados à temática: Previdência Social,  
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Assistência Social/Bem Estar Social, Saúde, Emprego e Trabalho, 
Educação, agência do SINE (ou equivalente), escolas/cursos pro-
fissionalizantes, faculdades/universidades, clubes de serviço (Ro-
tary, Lions, maçonaria etc.), igrejas (de todas as denominações, 
pois muitas têm Pastorais e outras ações para a população com 
deficiência), meios de comunicação locais. A ação deve acontecer 
em três etapas: Etapa 1 – Identificação da cidade, da região e dos 
atores sociais que poderão auxiliar na ação de cadastramento de 
pessoas com deficiência; Etapa 2 – Preparação do evento; Etapa 3 
– Cadastramento propriamente dito. Organização das informações 
coletadas (planilha Excel); devolução das estatísticas para os atores 
sociais, alimentando a parceria firmada e garantindo a sustentabi-
lidade do processo.

 Preparação dos colegas

As empresas adesas deverão desenvolver políticas para o 
acolhimento da pessoa com deficiência, a fim de integrá-la na em-
presa, por meio de material de comunicação e capacitação dos cole-
gas e chefes dos trabalhadores com deficiência contratados.

Toda obra que receber a pessoa com deficiência deverá ter 
ao menos um responsável para recepcioná-la, devendo esse res-
ponsável ter recebido treinamento básico que contemple os tipos 
de deficiência, como tratar uma pessoa com deficiência, como pro-
mover a acessibilidade e, ainda, ter ciência do presente Termo de 
Compromisso. 

As empresas comprometem-se a sensibilizar e capacitar os 
profissionais para que atuem como formadores de opinião e parti-
cipem mais efetivamente das ações de acessibilidade. 
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 Da acessibilidade

As empresas comprometem-se a oferecer adaptações razoá-
veis, ou seja, modificações e ajustes necessários e adequados que 
não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeri-
dos em cada caso, para utilização, com segurança e autonomia, to-
tal ou assistida, das suas edificações, mobiliários e equipamentos, 
e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, 
de acordo com as normas técnicas e legislação vigente, a fim de as-
segurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, 
todos os direitos e liberdades fundamentais.

As condições retro referidas também se aplicam aos cantei-
ros de obra e demais áreas de produção.

 Da segurança e saúde dos trabalhadores com  
	 deficiência

O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional  
– PCMSO, o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção – PCMAT e o Programa de Prevenção de Ris-
cos Ambientais – PPRA deverão incluir as medidas necessárias para 
que sejam garantidas aos trabalhadores com deficiência, condições 
de trabalho seguras e saudáveis, incluindo medidas especiais even-
tualmente necessárias e fornecimento de equipamentos de proteção 
individuais – EPI compatíveis com suas características. A Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA deverá discutir e acompa-
nhar o processo de inclusão dos trabalhadores com deficiência.

As empresas comprometem-se a buscar capacitar as equi-
pes de Saúde e Segurança do Trabalho no que se refere ao modelo 
biopsicossocial da deficiência e ao cumprimento da legislação, para 
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que possam participar, desde o início do processo de recrutamento 
e seleção, do processo de gestão. 

O PCMSO e PPRA deverão estabelecer critérios para aptidão 
de caráter inclusivo.

Devem ser empregados recursos de Tecnologia Assistiva na exe-
cução das tarefas cotidianas das empresas adesas, quando necessário. 

As tratativas da questão da inclusão pela CIPA deverão ser re-
gistradas em ata e disponibilizadas à SRTE/SP sempre que solicitado.

O SINICESP promoverá, no prazo máximo de 3 meses da as-
sinatura do presente termo, um seminário para profissionais dos 
Serviços Especializados de Engenharia e Medicina do Trabalho 
– SESMT referente à inclusão dos trabalhadores com deficiência.  
As empresas adesas comprometem-se a garantir a participação dos 
técnicos dos seus SESMT, sendo obrigatória a presença dos respon-
sáveis por esses Serviços.

 Do preenchimento de cotas

Fica estabelecido um cronograma para o cumprimento pro-
gressivo da cota legal, com a meta de se atingir a integralidade da 
cota no final do período de 48 meses.

 Da fiscalização das empresas 

As empresas adesas deverão comparecer à SRTE/SP ou, se for 
o caso, à GRTE/SP de sua circunscrição, sempre que notificadas, para 
apresentar os documentos comprobatórios do atingimento das me-
tas de contratação e demais ações estabelecidas neste Termo. 

O não comparecimento nas datas fixadas ou a não com-
provação do cumprimento, ainda que parcial, de quaisquer das  
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obrigações acordadas, ocasionará, naquilo que concerne à empre-
sa, a perda de eficácia das cláusulas do termo de compromisso, mo-
tivando a imediata lavratura do auto de infração correspondente à 
violação do dispositivo de lei respectivo e, mais, a inclusão da em-
presa na rotina de fiscalização até o cumprimento da legislação.

Caso a empresa excluída tenha interesse em retornar ao ter-
mo de compromisso, deverá apresentar solicitação formal neste 
sentido à coordenação do Projeto de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência da SRTE/SP, que decidirá sobre sua aceitação ou não. 

Da mesma forma, o descumprimento das obrigações coleti-
vas ou contrapartidas assumidas diretamente pelo SINICESP impli-
cará a total ineficácia do termo.

 Divulgação da inclusão da pessoa com deficiência

O SINICESP, em conjunto com as empresas adesas ao termo 
de compromisso, desenvolverá cartilhas, manuais e outros mate-
riais didáticos que as auxiliem no processo de inclusão da pessoa 
com deficiência, abordando os temas de maior relevância dentro 
deste contexto, com o objetivo de disseminar o conhecimento atra-
vés da capacidade e alcance social do segmento para influenciar a 
mudança de cultura da sociedade civil. 

 Das parcerias

O SINICESP e as empresas adesas comprometem-se a buscar 
parcerias com PADEF, SINE, SENAI, INSS, entre outros órgãos e ins-
tituições, com respaldo da SRTE/SP.
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 Do período de vigência

A vigência do presente Termo é de 4 (quatro) anos, a contar 
da data de sua assinatura, prevalecendo o aqui acordado, exceto se 
novos diplomas legais dispuserem o contrário.

 Continuidade

Antes do final da vigência do presente Termo, a SRTE/SP e as 
entidades sindicais farão um balanço da situação e definirão formas 
de continuidade das ações do Programa de Inclusão das Pessoas 
com Deficiência do segmento da construção pesada.

•••

Vivemos momentos complexos e preocupantes, particular-
mente no mundo do trabalho.

Apesar da situação delicada de nossa economia, com o au-
mento expressivo e preocupante do número de desempregados, os 
dados comparados da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS 
de 2014 e 2015, mostram que enquanto o estoque dos trabalha-
dores em geral teve um decréscimo de 3,05%, o de pessoas com 
deficiência teve um acréscimo de 5,75%.

No campo dos direitos, com importantes prejuízos para os 
trabalhadores e para a causa da inclusão trazidos pelas mudanças 
na legislação trabalhista e perspectivas de mudanças na legislação 
previdenciária, é motivo de celebração a continuidade da existên-
cia da Lei de Cotas, apesar das inúmeras tentativas de extingui-la ou 
desfigurá-la.

A continuidade das ações da fiscalização do trabalho e 
a cooperação por parte das empresas e sindicatos são fatores  
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fundamentais para o fortalecimento do processo de inclusão da 
pessoa com deficiência no mundo do trabalho. A experiência da 
Construção Pesada, tendo ainda muito a percorrer, tem demonstra-
do, emblematicamente, que é possível a inclusão dos trabalhadores 
com deficiência no trabalho, tendo como premissa o paradigma da 
equidade e a aceitação da diversidade enquanto valores ligados aos 
direitos humanos e à construção de uma sociedade mais justa, soli-
dária e sustentável. 

José Carlos do Carmo (Kal) é auditor fiscal e coordenador do Projeto de In-
clusão da Pessoa com Deficiência da Superintendência Regional do Trabalho do 
Estado de São Paulo, médico sanitarista e do trabalho graduado pela Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo, mestre em Saúde Pública pela Facul-
dade de Saúde Pública da USP. Autor de livros, bem como de artigos e capítulos 
de livros, na área de saúde do trabalhador e sobre a inclusão de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho. 
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como o 
trabalho começou

Marta Esteves de Almeida Gil

Toda história que se preza começa com “Era uma vez...”
A história que vamos contar também começa assim; na verda-

de, é um relato, que registra uma trajetória de aprendizados, cons-
truída com a indispensável participação de diversos atores.

Nosso desejo é que, além de documentar o processo, este re-
lato contribua para fortalecer a inclusão de pessoas com deficiência 
no setor da Construção Pesada, tornando-a cada vez mais sustentá-
vel e agregando valor ao negócio.

Vamos começar, então, do começo, pois é assim que se faz.
Em março de 2014, o Amankay instituto de Estudos e Pes-

quisas recebeu uma correspondência do Sindicato da indústria da 
Construção Pesada do Estado de São Paulo – SiNiCESP, que solicita-
va orçamento para elaborar diagnóstico descritivo e sistematizado 
das peculiaridades da indústria da Construção Pesada e das barrei-
ras ainda existentes que dificultam o cumprimento da cota prevista 
no artigo 93 da Lei nº 8.213/91 (Lei de Cotas).
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 O Sindicato da Indústria da Construção Pesada do  
	 Estado de São Paulo – SINICESP

Esse diagnóstico traria subsídios para propor novo cro-
nograma para cumprir as metas de contratação e o estabeleci-
mento de outras contrapartidas, na perspectiva do cumprimento 
integral da reserva legal de vagas para pessoas com deficiência 
ou reabilitadas.

Foi a partir dessa decisão que o Amankay e outras duas 
consultorias, foram convidados a apresentar uma proposta ao  
SINICESP e à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do 
Estado de São Paulo – SRTE/SP.

Nossa proposta foi encaminhada em abril de 2014; soube-
mos que fomos selecionados em maio e em agosto desse mesmo 
ano firmamos o contrato.

 O Amankay

O Amankay Instituto de Estudos e Pesquisas é uma organiza-
ção da sociedade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com 
finalidade pública, apartidária, democrática, pluralista, de caráter 
educativo, cultural, orientada para a inclusão social e a promoção 
da sustentabilidade, equidade e respeito à diversidade.

Foi fundado em 1989, na cidade de São Paulo.
O nome escolhido para a entidade causa curiosidade: é uma 

palavra da língua quíchua, falada pelos povos andinos e que desig-
na uma flor nativa e abundante na região dos Andes e da Patagônia.

Diz a lenda que essa é a flor favorita de Pachamac, o deus da 
Vida; se alguém pisa nela ou a maltrata, ouve-se um trovão: ele é a 
voz do deus, expressando sua indignação. A lenda traduz o nosso 
propósito: agir de forma decidida em defesa dos que estão em si-
tuação de vulnerabilidade.
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Desde sua fundação, a atuação do Amankay tem como foco 
principal a Inclusão de pessoas com deficiência, especialmente nas 
áreas da Educação e do Trabalho; também já trabalhamos com jo-
vens da periferia, egressos de penitenciárias e publicamos Guias 
Sociais, visando democratizar a informação para associações de 
pequeno porte.

Atuamos através de consultorias, projetos, palestras, produ-
ção e disseminação de livros, artigos e vídeos que promovam a in-
clusão social e a qualidade de vida de segmentos sociais vulneráveis, 
principalmente de pessoas com deficiência. Também desenvolvemos  
produtos próprios: a expertise acumulada tem possibilitado criar 
formas próprias de atuação, com nossos parceiros.

Fomos convidados a apresentar uma proposta para o  
SINICESP e a SRTE/SP em razão do portfólio construído em mais 
de 17 anos e ficamos orgulhosos por termos sido selecionados para 
fazer o Estudo Diagnóstico.

 Participantes do diagnóstico

Algumas empresas que assinaram o Termo de Aditamen-
to ao Acordo Tripartite, proposto pelo Sindicato da Indústria da 
Construção Pesada do Estado de São Paulo – SINICESP e pelo Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Pesada –  
SINTRAPAV à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 
– SRTE/SP, se interessaram em participar do Estudo Diagnóstico: 

ӽӽ Azevedo & Travassos S.A. (ATSA)
ӽӽ CONSTRAN S.A. Construções e Comércio
ӽӽ Constroeste Construtora e Participações LTDA.
ӽӽ Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.
ӽӽ Construtora Norberto Odebrecht S.A.
ӽӽ Construtora OAS S.A. – em recuperação judicial
ӽӽ Encalso Construções LTDA.
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ӽӽ Engenharia e Construções CSO LTDA.
ӽӽ Mendes Jr. Trading e Engenharia – em recuperação judicial
ӽӽ Sinalisa Segurança Viária S.A.
ӽӽ Souza Compec Engenharia e Construções LTDA.
ӽӽ TIISA Infraestrutura e Investimentos S.A.
ӽӽ Vale do Rio Novo Engenharia e Construções LTDA.

As empresas que participam da realização deste livro são:
ӽӽ Azevedo & Travassos S.A. (ATSA)
ӽӽ CONSTRAN S.A. Construções e Comércio
ӽӽ Constroeste Construtora e Participações LTDA.
ӽӽ Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.
ӽӽ Construtora Norberto Odebrecht S.A.
ӽӽ Construtora OAS S.A. – em recuperação judicial
ӽӽ Encalso Construções LTDA.
ӽӽ Engenharia e Construções CSO LTDA.
ӽӽ Mendes Jr. Trading e Engenharia – em recuperação judicial
ӽӽ Sinalisa Segurança Viária S.A.
ӽӽ Souza Compec Engenharia e Construções LTDA.
ӽӽ TIISA Infraestrutura e Investimentos S.A.
ӽӽ Vale do Rio Novo Engenharia e Construções LTDA.

Marta Esteves de Almeida Gil é consultora na área da Inclusão de Pessoas 
com Deficiência. Socióloga graduada pela Universidade de São Paulo. Coordena-
dora Executiva do Amankay Instituto de Estudos e Pesquisas. Tem artigos e livros 
publicados. Realiza palestras em eventos nacionais e internacionais.
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Apresentação 
da Proposta

A Proposta aprovada previa a realização de quatro produtos, que 
tinham como objetivo principal “contribuir para o fortaleci-

mento e a expansão da inclusão de trabalhadores com deficiência na 
indústria da Construção Pesada”. No decorrer do trabalho, aumen-
tamos os produtos, mantendo as condições firmadas.

Os produtos desenvolvidos estão listados a seguir. Eles serão 
apresentados, com detalhes, mais adiante.

 • Produto 1 – Análise da cultura institucional
 • Produto 2 – Análise de dados estatísticos
 • Produto 3 – Análise de postos de trabalho
 • Produto 4 – Cadastramento de pessoas com deficiência
 • Produto 5 – Referenciais: leis e documentos normativos so-

bre inclusão no mercado de trabalho
 • Produto 6 – Sumário executivo
 • Produto 7 – Relatório final
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 O diagnóstico e sua metodologia

Em maio de 2014, a equipe do SINICESP e o Dr. José Carlos do 
Carmo (mais conhecido como Dr. Kal), Auditor-fiscal do Trabalho 
e Coordenador do Projeto de Inclusão da Pessoa com Deficiência  
(SRTE/SP), comunicaram ao Amankay o resultado da seleção e con-
vidaram nossa equipe para uma reunião, a fim de discutir as cláusu-
las do contrato e o início das atividades.

As expectativas em relação ao Diagnóstico eram grandes; as-
sim, o SINICESP nos transmitiu demandas e recomendações do setor:

ӽӽ Fornecer orientações para a contratação, retenção e even-
tual desligamento de funcionários com deficiência;

ӽӽ Identificar “mitos” (afirmações repetitivas sobre o cenário 
da Inclusão, que não correspondem à realidade) e rebatê-los, 
mediante apresentação de dados estatísticos;

ӽӽ Considerar a especificidade dos vários tipos de obras, con-
forme o seu local de realização (urbano ou rural) e a nature-
za do trabalho.
Foi nessa reunião que começamos a conhecer a natureza do 

setor e suas peculiaridades, ouvindo “em primeira mão” profissio-
nais que conheciam o assunto e que tinham acabado de “amassar 
barro”, visitando canteiros de obras para escrever o livro “Cons-
truindo a Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho”2.

Dois produtos do Diagnóstico – “Análise da Cultura Institu-
cional” e “Análise de Dados Estatísticos” – foram discutidos mais 
detalhadamente. Considerando sua importância, concordamos que 
eles seriam os primeiros a ser desenvolvidos, antes mesmo da as-
sinatura do contrato, pois esse documento requer tempo para sua 
elaboração e a vontade de começar logo era grande.

2 https://issuu.com/suzanacoroneos/docs/mte_digital_b?printButtonEnabled=false&ba
ckgroundColor=. Acesso em 30 mai 2017.
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Essa decisão foi a base para nossa parceria, alicerçada na 
confiança mútua.

 A Metodologia e suas características

A fundamentação da Metodologia baseou-se em dois eixos:
ӽӽ Fundamentos legais;
ӽӽ Incorporação do conhecimento e das experiências das em-

presas participantes – o que significou que todos os produ-
tos e ferramentas de trabalho foram construídos em conjun-
to, nas reuniões do Grupo de Trabalho Sobre a Inclusão da 
Pessoa com Deficiência – GT de Inclusão.

 Fundamentos legais

A Metodologia está fundamentada na legislação referente à 
Lei de Cotas, que continua em vigor e também na legislação recen-
te, principalmente a Lei Brasileira de Inclusão de Pessoas com De-
ficiência (LBI), no 13.146/2015, que determina a operacionalidade 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD 
(ratificada com status de Emenda Constitucional pelo Decreto legis-
lativo 186/2008 e promulgada pelo Decreto executivo 6.949/2009).

No capítulo 1, Art. 1, parágrafo único, está escrito que:

Esta lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (...).

A LBI entrou em vigor em janeiro de 2016 e conservou a Lei 
de Cotas, exatamente como era (Art. 101).

Porém, o Art. 2 da LBI determina a necessidade de ajustar o 
critério de “deficiência” e a forma de avaliá-la à concepção constante  
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da Convenção. O Art. 124 da LBI prevê um prazo de 2 anos para essa 
definição, contado a partir de janeiro de 2016.

A definição deste novo conceito de deficiência está a cargo 
do Comitê Nacional do Cadastro-Inclusão e da Avaliação Unificada 
da Deficiência, instituído pelo Decreto no 8.954/20173.

O Comitê já está trabalhando; seus objetivos são:
ӽӽ Criar instrumentos para a avaliação biopsicossocial da defi-

ciência;
ӽӽ Estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro 

Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Cadastro-
-Inclusão.
A coordenação do Comitê está a cargo da Secretaria Nacio-

nal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, ligada ao Ministério dos 
Direitos Humanos.

Enquanto aguardamos a conclusão dos trabalhos do Comitê, 
que acontecerá até 2018, estamos convivendo com leis que expres-
sam concepções diferentes sobre a deficiência, pois refletem dife-
rentes momentos históricos – o que exige flexibilidade e equilíbrio, 
para que sua aplicação esteja alinhada com o espírito da Conven-
ção, como dizem os operadores do Direito.

Normativas internacionais e uma agenda global, os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e seus respectivos indica-
dores referentes às pessoas com deficiência, também foram apre-
sentados no GT de Inclusão e nortearam o Diagnóstico.

 Conhecimento e experiências das empresas

A troca de conhecimentos teóricos e práticos acontecia nas 
reuniões mensais do GT de Inclusão: o Amankay propunha a pauta, 

3 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D8954.htm



A Inclusão de Trabalhadores com Deficiência na Construção Pesada 43

de comum acordo com a SRTE/SP e SINICESP, preparava o material 
que seria apresentado e fazia a memória da reunião; a convocação 
era feita pelo SINICESP. As reuniões mensais propiciavam momen-
tos de aprendizado para todos nós.

A elaboração dos produtos previstos na Proposta de Tra-
balho também foi feita em conjunto, desde a discussão dos instru-
mentos até sua aplicação.

A documentação deste processo de trabalho está dispo-
nível no site www.sinicesp.org.br, que foi reativado e passou a 
ser constantemente alimentado pela Caroline Melloni Moraes do  
Nascimento Cliber (SINICESP).

 Procedimentos inovadores

Ao unir fundamentos legais e conhecimento prático, intera-
gindo com todos os participantes, desenvolvemos procedimentos 
que podem ser considerados inovadores, principalmente nos: Pro-
duto 3 – Análise de Postos de Trabalho e Produto 4 – Cadastramen-
to de Pessoas com Deficiência, que serão apresentados a seguir.

O trabalho também foi encerrado de forma inovadora, em dois 
momentos: um Seminário Técnico e um evento de apresentação.

O objetivo do Seminário Técnico era subsidiar o próximo 
Termo de Compromisso a ser assinado com a SRTE/SP, trazendo 
o olhar de empresas e especialistas. Esse processo de reflexão em 
mão dupla visava construir um Termo factível, que fosse posto em 
prática pelas empresas. 

Para tanto, fizemos um Seminário fechado, dirigido apenas 
para as empresas e alguns especialistas com conhecimento da área.  
O Amankay preparou um Sumário do Diagnóstico, que foi encami-
nhado com antecedência para os participantes.

Por sua vez, o GT de Inclusão também trouxe sugestões 
e propostas das respectivas chefias e altas lideranças para a  
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continuidade do trabalho, atendendo à solicitação do SINICESP e 
da SRTE/SP.

Os especialistas que participaram do Seminário técnico fo-
ram: Dr. Ramon Bezerra dos Santos (Ministério Público do Tra-
balho – MPT/SP), Dra. Silvia Regina Pondé Galvão Devonald (Tri-
bunal Regional do Trabalho/2.a Região), Dra. Norma Suely Araújo 
(SECONCI/4IEPAC5), Marinalva Cruz (PADEF/SP6) e Dra. Márcia 
Bandini (ANAMT7).

Foi consenso geral – especialistas, fiscalização e empresas – 
que a inclusão, no setor da Construção Pesada é possível, sim – até 
porque os resultados alcançados evidenciam isso, porém, demanda 
tempo e empenho. Essa constatação foi reafirmada no Seminário.

Após o Seminário, as recomendações recebidas foram con-
solidadas e enviadas para todos os participantes.

O evento final, de apresentação do estudo, aconteceu dia 16 
de maio de 2015 e foi aberto a todos os interessados: empresas (in-
clusive de outros setores da economia), estudiosos do tema e enti-
dades organizadas da sociedade civil.

Constatamos que esse processo de reflexão conjunta foi mui-
to rico para todas as partes envolvidas e pode ser aplicado em estu-
dos sobre outros setores da economia, provavelmente com resulta-
dos igualmente positivos.

Termina aqui a história, que trouxe uma visão panorâmica 
do que foi o Diagnóstico e sua linha do tempo.

Agora vamos voltar e apresentar o que foi feito com mais  
detalhes.

4 SECONCI – Serviço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo.
5 IEPAC – Instituto de Ensino e Pesquisa Armênio Crestana.
6 PADEF – Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência/Secretaria do Emprego e Rela-
ções do Trabalho.
7 ANAMT – Associação Nacional de Medicina do Trabalho.
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Workshop de apresentação: 
o trabalho vai começar!

Para iniciar o Diagnóstico, era preciso que as empresas e a equipe 
do Amankay se conhecessem.

Com o acompanhamento e a orientação do SiNiCESP e do 
Dr. Kal, desenhamos um workshop de apresentação8 com os seguin-
tes objetivos:

 • Conhecer os interlocutores das empresas participantes do 
Acordo;

 • Apresentar a equipe do Amankay;
 • Apresentar e discutir a Proposta de Ação aprovada.

A carta convocatória para o workshop solicitava que as em-
presas levassem os seguintes documentos:

 • Relatório Social (o mais recente);
 • Código de Conduta Profissional, Código de Ética ou equivalente;
 • Série histórica da evolução funcional de trabalhadores com 

deficiência na empresa desde 2008 (assinatura do Pacto Co-
letivo para inclusão das Pessoas com Deficiência);

8 Anexo 1 – Programação do workshop.
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ӽӽ Outras informações sobre a inclusão de trabalhadores com 
deficiência que julgarem relevantes.

A intenção era ter subsídios para desenvolver o primeiro 
produto do Diagnóstico, que consistia numa análise da cultura ins-
titucional das empresas participantes.

O workshop começou com as boas vindas, dadas pela equipe 
do SINICESP e pelo Dr. Kal, que destacaram a importância do Diag-
nóstico e do envolvimento de todas as empresas. Foi enfatizada a 
importância da formação de um Grupo de Trabalho, com reuniões 
mensais, para discutir as ações e alinhar rumos, se necessário.

A dinâmica proposta contribuiu para “quebrar o gelo” ini-
cial, aproximando os profissionais das empresas e do Amankay; 
também nos permitiu começar a conhecer o grau de maturidade do 
grupo em relação ao tema da inclusão, de forma descontraída.

A dinâmica aplicada permitiu identificar, já de início, algu-
mas resistências à contratação de pessoas com deficiência, relacio-
nadas às características do trabalho, mencionadas adiante, no item 
“Cenário do nosso trabalho: o setor da Construção Pesada”.

Essas características são vistas como imutáveis, pois essa é a 
natureza do trabalho da Construção Pesada, e naquele momento não 
foi identificada disponibilidade para considerar adaptações e flexibi-
lizar condições. Essa concepção foi mudando ao longo do trabalho.

Após o workshop, as empresas receberam, por meio eletrôni-
co, a Proposta elaborada pelo Amankay, o material do workshop e o 
vídeo gravado durante a dinâmica.

A avaliação do workshop foi positiva: os objetivos foram al-
cançados e estávamos todos motivados: era hora de começar a tra-
balhar. O GT de Inclusão foi reformulado; as reuniões aconteceriam 
uma vez por mês. 
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Produto	1	–	Análise	
da cultura institucional

A decisão de iniciar o trabalho pelo conhecimento da cultura ins-
titucional mostrou ser acertada: é ela que permite entender a 

persistência das barreiras e que identifica possíveis pontos de ala-
vancagem do processo. Nossa intenção era identificar as barreiras 
e os aspectos facilitadores que impactam a contratação, a retenção, 
qualificação, gestão, avaliação e promoção de trabalhadores com 
deficiência pelas empresas do setor da Construção Pesada. A preo-
cupação com as dificuldades e os obstáculos que a inclusão encon-
tra costuma receber mais atenção e nos esquecemos de que tam-
bém há fatores facilitadores. 

Embora dois Termos de Compromisso já tivessem sido cum-
pridos, os resultados alcançados ainda estavam aquém dos objeti-
vos desejados. Para entender os motivos dessa dificuldade, era pre-
ciso conhecer a empresa, seus valores e princípios. 
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A empresa deve ser conhecida pelo cumprimento da legislação relacionada, 
destacando-se na busca de pessoas com deficiência ante um cenário difícil, no 
interior do Estado.

A política institucional é o acolhimento integral, atendendo não só o lado pro-
fissional.

A consultoria do Amankay mostrou possibilidades de utilizar o trabalho de 
pessoas com deficiência em funções que imaginávamos impossíveis, como acon-
teceu com um funcionário que tem deficiência auditiva: após ingressar na em-
presa e com o auxílio desta, iniciou nova trajetória intelectual, matriculando-se 
na universidade.

Não foi necessário fazer mudanças na acessibilidade física ou no mobiliário. 
Alguns funcionários, que têm mais contato com colegas com deficiência, investi-
ram na comunicação, inclusive aprendendo Libras, a língua brasileira de sinais.

O RH introduziu algumas mudanças em suas diretrizes de gestão: agora há 
um contato muito mais próximo com as pessoas com deficiência, para atender as 
necessidades e anseios.

Na atividade de integração há treinamentos específicos, inclusive com acom-
panhamento da equipe que acolherá a pessoa com deficiência, visando a segu-
rança e a saúde ocupacional.

Já é possível identificar mudanças positivas na empresa com a entrada de pes-
soas com deficiência, na valorização da vida e no melhor acolhimento.

Quanto ao perfil dos funcionários com deficiência, não há predominância de 
sexo. A escolaridade da maioria é de nível médio e superior. Estão concentrados 
na área administrativa e não há qualquer distinção quanto à raça/cor; o perfil é 
bastante heterogêneo, neste item.

Vale do Rio Novo Engenharia e Construções LTDA.

Figura 1 
Vale do 
Rio Novo 
Engenharia e 
Construções 
LTDA. Auxiliar 
de Laboratório 
surdo faz testes 
com amostras 
de asfalto. 
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A atividade de integração foi modificada: foram realizadas apresentações para 
conhecerem a história, missão, visão e valores da empresa; foi feito um “game” 
do nosso Código de Ética e Conduta; os gestores de cada área realizaram também 
uma apresentação das atividades da empresa, além de palestra do Coordenador 
de Saúde e Segurança Ocupacional, sobre Ergonomia e Segurança do Trabalho. 

TIISA Infraestrutura e Investimentos S.A.

O Produto 1 também visava conhecer o posicionamento dos ou-
tros lados da equação, ou seja, os sindicatos envolvidos: o SINICESP e 
o SINTRAPAV-SP sobre o ingresso de trabalhadores com deficiência.

Os nossos focos, em termos de cultura institucional, foram estes:
ӽӽ Políticas e práticas aplicadas pelas empresas que aderiram 

ao Termo;
ӽӽ Levantamento das ações elaboradas coletiva e individual-

mente pelas empresas que assinaram o Termo e respectivos 
Aditamentos;

ӽӽ Levantamento da cultura, política e práticas das empresas, 
considerando os processos de contratação, retenção, desli-
gamento, gestão, saúde e segurança e acessibilidade.

Figura 2 
TIISA Infraestrutura 
e Investimentos S.A. 
Canteiro de obras 
do monotrilho, 
com vias elevadas 
e quatro estações, 
que integram a linha 
Prata do Metrô. São 
Paulo, SP. 
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Para esse produto, elaboramos dois instrumentos: um rotei-
ro de entrevistas9 e um formulário10, cujas informações se comple-
mentavam. Eles foram discutidos e validados nas reuniões do GT de 
Inclusão.

 Roteiro de entrevistas

O roteiro tinha perguntas abertas sobre os desafios enfren-
tados em cada uma das etapas do processo de inclusão e gestão e 
combinava perguntas de natureza qualitativa e quantitativa.

9 Ver Anexo 2.
10 Ver Anexo 3.

Figura 3 
Hobrás Terraplenagem 
e Pavimentação 
LTDA. Trabalhador 
surdo, com perda de 
audição em todas 
as frequências 
abaixo de 40db. 
Admitido em 2008 
como Ajudante de 
Obras, foi promovido 
para Operador de 
Retroescavadeira, 
para Feitor e 
atualmente é 
Encarregado de Obras. 
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